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FAZENDA NACIONAL

GLOBAL TRANSPORTE OCEANICO S.A.

ASSUNTO: CONTRIBUIC}OES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracéo; 01/10/2006 a 31/03/2007

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO DE OFICIO. LIMITE
DE ALCADA. SUMULA CARF N° 103. NAO CONHECIMENTO.

Com a publicacdo da Portaria MF n° 02/2023, o limite de algada para que se
recorra de oficio da decisdo tomada pela DRJ passou para R$ 15.000.000,00, o
que impede o conhecimento de recurso de oficio no qual a desoneracdo do
sujeito passivo tenha sido inferior a este novo valor. Nos termos da Sumula
CARF n° 103, para fins de conhecimento de recurso de oficio, aplica-se o
limite de al¢ada vigente na data de sua apreciacdo em sede recursal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam o0s membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo

conhecer do recurso de oficio.

(assinado digitalmente)

Sonia de Queiroz Accioly — Presidente.
(assinado digitalmente)

Ludmila Mara Monteiro de Oliveira - Relatora.

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Christiano Rocha

Pinheiro, Eduardo Augusto Marcondes de Freitas, Gleison Pimenta Sousa, Leonam Rocha de
Medeiros, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira (Relatora), Martin da Silva Gesto, Sara Maria de
Almeida Carneiro Silva e Sonia de Queiroz Accioly (Presidente).
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 Período de apuração: 01/10/2006 a 31/03/2007
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO DE OFÍCIO. LIMITE DE ALÇADA. SÚMULA CARF Nº 103. NÃO CONHECIMENTO.
 Com a publicação da Portaria MF nº 02/2023, o limite de alçada para que se recorra de oficio da decisão tomada pela DRJ passou para R$ 15.000.000,00, o que impede o conhecimento de recurso de oficio no qual a desoneração do sujeito passivo tenha sido inferior a este novo valor. Nos termos da Súmula CARF nº 103, para fins de conhecimento de recurso de oficio, aplica-se o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em sede recursal.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso de ofício. 
      (assinado digitalmente)
 Sonia de Queiroz Accioly � Presidente.
 (assinado digitalmente)
 Ludmila Mara Monteiro de Oliveira - Relatora.
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Christiano Rocha Pinheiro, Eduardo Augusto Marcondes de Freitas, Gleison Pimenta Sousa, Leonam Rocha de Medeiros, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira (Relatora), Martin da Silva Gesto, Sara Maria de Almeida Carneiro Silva e Sonia de Queiroz Accioly (Presidente). 
 
 
 
  Trata-se de recurso de ofício contra acórdão proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro � DRJ/RJ1 � que acolheu a impugnação apresentada pela GLOBAL TRANSPORTE OCEANICO S.A. para reconhecer a extinção da exigência por motivo de pagamento. 
Por bem sintetizar a controvérsia devolvida a esta instância revisora, colaciono tão-somente a ementa do acórdão recorrido: 

ASSUNTO: CONTRIBUICO´ES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS 
Periodo de apurac¸a~o: 01/02/1999 a 31/10/2000 
CONSTITUIC¸A~O DE CRE´DITO ATRAVE´S DE GFIP. EXTINC¸A~O DO CRE´DITO PELO PAGAMENTO. 
A apresentac¸a~o, pelo contribuinte, de Guia de Recolhimento do FGTS e Informac¸o~es a` Previde^ncia Social e´ modo de constituic¸a~o do cre´dito tributa´rio, dispensada, para esse efeito, qualquer outra provide^ncia por parte do Fisco. 
A constatac¸a~o de pagamento ou confissa~o pre´via de cre´dito tributa´rio enseja a extinc¸a~o de lanc¸amento de ofi´cio, dada a flagrante duplicidade de lanc¸amento. 
Impugnac¸a~o Procedente 
Cre´dito Tributa´rio Exonerado (f. 170)
Em razão do montante exonerado, determinada a �apreciac¸a~o do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, de acordo com o art. 34 do Decreto nº 70.235, de 6 de marc¸o de 1972, com alterac¸o~es da Lei nº 9.532/1997, e Portaria MF nº 3, de 03/01/2008, para reexame necessa´rio.� (f. 170) 
É o relatório. 
 Conselheira Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Relatora.
Antes de adentrar ao mérito, mister aferir o preenchimento dos pressupostos de admissibilidade do recurso de ofício.
Nos termos do Decreto nº 70.235/1972, art. 34, inc. I e da Portaria MF nº 02, de 18 de janeiro de 2023, cabe recurso de ofício (remessa necessária) ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) sempre e quando �a decisão exonerar sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total superior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais).�
Assim, em atenção à previsão dos dispositivos retromencionados e em convergência com a Súmula CARF nº 103, que prevê que �[p]ara fins de conhecimento de recurso de oficio, aplica-se o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância�, verifica-se que o acórdão sob escrutínio promoveu a exoneração de R$1.885.043,59 (um milhão, oitocentos e oitenta e cinco mil e quarenta e três reais e cinquenta e nove centavos), em razão da constatação do pagamento. O somatório da exoneração é inferior ao atual limite de alçada. 
Por essa razão, não conheço do recurso de ofício. 
 (documento assinado digitalmente)
Ludmila Mara Monteiro de Oliveira 
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Relatorio

Trata-se de recurso de oficio contra acordao proferido pela Delegacia da Receita
Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro — DRJ/RJ1 — que acolheu a impugnacao
apresentada pela GLOBAL TRANSPORTE OCEANICO S.A. para reconhecer a extin¢do da
exigéncia por motivo de pagamento.

Por bem sintetizar a controvérsia devolvida a esta instancia revisora, colaciono
tdo-somente a ementa do acordao recorrido:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS
PREVIDENCIARIAS

Periodo de apuracao: 01/02/1999 a 31/10/2000
CONSTITUICAO DE CREDITO ATRAVES DE GFIP.
EXTINCAO DO CREDITO PELO PAGAMENTO.

A apresentacdo, pelo contribuinte, de Guia de Recolhimento
do FGTS e Informagdes a Previdéncia Social ¢ modo de
constituicdo do crédito tributario, dispensada, para esse
efeito, qualquer outra providéncia por parte do Fisco.

A constatacdo de pagamento ou confissdo prévia de crédito
tributario enseja a extingdo de langamento de oficio, dada a
flagrante duplicidade de langamento.

Impugnacao Procedente

Crédito Tributario Exonerado (f. 170)

Em razdo do montante exonerado, determinada a “apreciacdo do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, de acordo com o art. 34 do Decreto n° 70.235, de 6 de
marco de 1972, com alteragdes da Lei n® 9.532/1997, e Portaria MF n° 3, de 03/01/2008, para
reexame necessario.” (f. 170)

E o relatério.

Voto

Conselheira Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Relatora.

Antes de adentrar ao mérito, mister aferir o preenchimento dos pressupostos de
admissibilidade do recurso de oficio.

Nos termos do Decreto n°® 70.235/1972, art. 34, inc. | e da Portaria MF n° 02, de
18 de janeiro de 2023, cabe recurso de oficio (remessa necessaria) ao Conselho Administrativo
de Recursos Fiscais (CARF) sempre e quando “a decisdo exonerar sujeito passivo do pagamento
de tributo e encargos de multa, em valor total superior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhdes de
reais).”

Assim, em atencdo a previsdo dos dispositivos retromencionados e em
convergéncia com a Sumula CARF n° 103, que prevé que “[pJara fins de conhecimento de
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recurso de oficio, aplica-se o limite de alcada vigente na data de sua apreciacdo em segunda
instancia”, verifica-se que 0 acorddo sob escrutinio promoveu a exoneracdo de R$1.885.043,59
(um milh&o, oitocentos e oitenta e cinco mil e quarenta e trés reais e cinquenta e nove centavos),
em razdo da constatacdo do pagamento. O somatdrio da exoneragdo € inferior ao atual limite de
alcada.

Por essa razdo, ndo conhego do recurso de oficio.

(documento assinado digitalmente)

Ludmila Mara Monteiro de Oliveira



